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Representante : Ministério Público Eleitoral 
Representado : João Raimundo Colombo; Daniel Tozzo 

O Ministério Público Eleitoral imputou a Raimundo Colombo e Daniel 
Tozzo a prática da conduta prevista no § 8 e do artigo 39 da Lei n. 9.504/1997 [É 
vedada a propaganda eleitoral mediante outdoors, sujeitando-se a empresa 
responsável , os part idos, col igações e candidatos à imediata retirada da propaganda 
irregular e ao pagamento de multa no valor de 5.000 (cinco mil) a 15.000 (quinze mil) 
UFIRs], conforme fotografias das fls. 7 a 9. 

A defesa de Colombo está fundamentada exclusivamente na ausência de 
conhecimento prévio. O segundo, por outro lado, reconheceu a procedência da 
alegação, af irmou já ter retirado a propaganda irregular (fl. 33) e, em face disto, 
sustentou a não-incidência da multa, nos termos do parágrafo único do artigo 40-B da 
Lei (A responsabi l idade do candidato estará demonstrada se este, intimado da 
existência da propaganda irregular, não providenciar, no prazo de quarenta e oito 
horas, sua retirada ou regularização e, ainda, se as circunstâncias e as peculiaridades 
do caso específ ico revelarem a impossibil idade de o beneficiário não ter t ido 
conhec imento da propaganda). 

O representante foi intimado acerca do alegado cumpr imento da 
determinação de retirada da propaganda irregular e, ao menos de forma tácita, anuiu 
(fl. 36). 

É o relatório. 

De acordo com o artigo 40-B da Lei n. 9.504/1997, "[a] representação 
relativa à propaganda irregular deve ser instruída com prova da autoria ou do prévio 
conhecimento do beneficiário, caso este não seja por ela responsável". No caso, é 
mesmo duvidoso que Raimundo Colombo pudesse ter ciência inequívoca da 
propaganda irregular, pois as peculiaridades deste caso específ ico de fato não a 
revelam (§ 1Q) - especialmente porque, em face do teor da resposta de Daniel Tozzo, é 
possível concluir ter sido ele o único responsável pela veiculação do outdoor. 

Ele, porém, não pode se eximir da multa pelo fato de haver retirado a 
propaganda irregular no prazo de 48h. É que o parágrafo único do artigo 40-B tem 
outro objetivo. A inda que não houvesse demonstração efetiva da sua part icipação, ela 
ocorrer ia a partir do momento em que ele, intimado da existência do outdoor, não 
providenciasse a sua retirada. 

No caso dos autos sempre foi incontroversa a sua responsabil idade. 
Ass im, incide diretamente o § 8 Q do artigo 39: "É vedada a propaganda eleitoral 
mediante outdoors, sujeitando-se a empresa responsável, os partidos, coligaflolbs.e 
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candidatos à imediata retirada dã propaganda irregular e ao pagamento de multa no 
valor de 5.000 (cinco mil) a 15.000 (quinze mil) UFIRs". 

Ante o exposto, acolho em parte a pretensão e condeno Daniel Tozzo no 
pagamento da importância de R$ 5.320,50 (artigo 18 da Resolução TSE n. 
23.191/2009). Remetam-se os autos à CRIP para que proceda às intimações 
necessárias. Vista ao Ministério Público Eleitor; 

Florianópolis, 8 de s^tgmTDrxTa^ ?010. 

Júlio GuiJJnfixme Berefeoski àchattschneider 
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C E R T I D Ã O 

C E R T I F I C O , para os devidos fins, que na data de hoje, a decisão de fl(s). 

33"3*foi publ icada no mural desta Coordenadoria às dezessete horas, na forma do 

art. 13, § 1 o , da Res. TSE n. 23.193/2009 e art. 4 o , caput, da Res. TRESC n. 

7.791/2010. Certif ico ainda que, nesta data, às dezessete horas, foi encaminhada 

cópia da referida decisão ao Ministério Público Eleitoral, na qual conjsta a da ta /e 

horário da publicação nesta Coordenadoria. E, para constar, su^À vÀ_A 
Fernanda Maria Tavares Silva, Chefe da Seção de Processamento de Feitos, lav 

a presente certidão. Florianópolis, 8 de setembro de dois mil e dez. 


